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PROJETO DE LEI Nº                            , DE 2017 

(Do Sr. Augusto Carvalho) 
 

 
 
 
 

Acrescenta parágrafo ao art. 2º do 

Decreto-Lei nº 911, de 1º de outubro de 

1969, que altera a redação do art. 66, da 

Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, 

estabelece normas de processo sobre 

alienação fiduciária e dá outras 

providências. 

 

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Acrescente-se ao art. 2º do Decreto-Lei nº 911, de 1º de 

outubro de 1969, o seguinte parágrafo, que será o quinto: 

“Art. 2º. 

................................................................................... 

§ 5º O credor não poderá extinguir o negócio em razão de 

inadimplemento que se refira a parcela de menos 

importância do conjunto de obrigações assumidas e já 

adimplidas pelo devedor. 

 

.Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

JUSTIFICAÇÃO 
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O Decreto-Lei nº 911/1969 não faz nenhuma restrição à utilização 

da busca e apreensão em virtude da extensão da mora ou da proporção do 

inadimplemento contratual, “sendo perfeitamente possível ao credor pretender a 

busca e a apreensão do veículo objeto do contrato quando comprovada a mora 

ou o inadimplemento, seja da totalidade ou de apenas uma fração da dívida, 

como no caso”. 

A teoria do adimplemento substancial, que atualmente tem sua 

aplicação admitida pela doutrinária e pela jurisprudência, não admite que se deva 

acolher a pretensão do credor de extinguir o negócio em razão de inadimplemento 

que se refira a parcela de menos importância do conjunto de obrigações. O 

adimplemento substancial consubstancia apenas na limitação da eficácia do 

direito subjetivo do credor, que não poderá se utilizar diretamente da medida mais 

gravosa. 

Em lapidar voto1, o Ministro Marco Buzzi, do Superior Tribunal de 

Justiça, assim esclareceu o tema: 

Com o devido e máximo respeito, sufraga-se que o entendimento 

ora esposado por esta Corte, acerca do tema em foco, não se 

mostra compatível com a principiologia exegética que orienta 

nosso sistema, porquanto confere interpretação extensiva ao 

artigo 3º, §§ 1º e 2º, do Decreto-lei nº 911/69, com a redação 

dada pela Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, fazendo 

presumir que, para a purgação da mora exigir-se-ia o pagamento 

integral do saldo devedor do mútuo, e não o resgate da 

integralidade da dívida pendente, até então. 

Confira-se: 

"Art. 56. O Decreto-Lei n o 911, de 1 o de outubro de 1969, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:  

"Art. 3º 

........................................................................................  

                                                 
1
 RECURSO ESPECIAL Nº 1.255.179 - RJ (2011/0114437-8). Relator: Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Julgado em 25/08/2015 
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§1º Cinco dias após executada a liminar mencionada no 

caput, consolidar-se-ão a propriedade e a posse plena e 

exclusiva do bem no patrimônio do credor fiduciário, cabendo 

às repartições competentes, quando for o caso, expedir novo 

certificado de registro de propriedade em nome do credor, ou 

de terceiro por ele indicado, livre do ônus da propriedade 

fiduciária. 

§2º No prazo do §1º, o devedor fiduciante poderá pagar a 

integralidade da dívida pendente, segundo os valores 

apresentados pelo credor fiduciário na inicial, hipótese na qual 

o bem lhe será restituído livre do ônus. [...]" (grifo nosso) 

A redação do mencionado artigo refere-se à dívida pendente, não 

elucidando tratar-se da dívida em aberto até o momento do 

pagamento, ou da integralidade do valor de todo o financiamento, 

mostrando-se exacerbado considerar legítima apenas esta última 

hipótese, porquanto tal interpretação não se coaduna com o 

ânimo do ordenamento jurídico pátrio, o qual acolheu o estatuto 

consumerista, que é voltado ao amparo da parte mais vulnerável 

da relação material, além de defender, como já dito, a opção pela 

preservação do contrato. 

Com efeito, no caso em julgamento, a interpretação no sentido de 

que tal preceito exige o pagamento da integralidade do débito, 

reputando vencido antecipadamente o contrato, somente é viável 

a partir da conjugação do dispositivo antes transcrito com o texto 

do §3º do artigo 2º do DL 911/69 assim redigido: 

"A mora e o inadimplemento de obrigações garantidas por 

alienação fiduciária, ou a ocorrência legal ou convencional de 

algum dos casos de antecipação de vencimento da dívida, 

facultarão ao credor considerar, de pleno direito, vencidas 

todas as obrigações contratuais, independentemente de aviso 

ou notificação judicial ou extrajudicial". (grifo nosso)  
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Pela simples leitura do dispositivo acima transcrito, tem-se que o 

DL nº 911/69 consagra um direito potestativo ao credor fiduciário, 

facultando-lhe, segundo a sua conveniência, considerar vencidas 

todas as parcelas alusivas a obrigação contratual. 

Sem embargo, essa faculdade não pode ser levada a termos 

absolutos, pois que não só ela, como qualquer outra obrigação ou 

direito contratual, encontra limites e deve ser exercida nos termos 

da boa-fé objetiva, prevista implicitamente no artigo 4º, inciso III, 

do Código de Defesa do Consumidor, e de forma explícita no 

artigo 422 do Código Civil de 2002. 

Como é cediço, a função social do contrato, conforme está no art. 

421 do Código Civil, constitui cláusula geral, que reforça o 

princípio da conservação do contrato, assegurando trocas justas e 

úteis às partes. 

Ora, é de sabença que um dos deveres anexos, oriundo do 

princípio da boa-fé objetiva, consagra aos participantes do 

negócio jurídico, precisamente, o dever de cooperação e de 

lealdade. Afinal, não é outro o interesse consagrado na 

contratação, que não o da plena realização exitosa do ajustado, a 

bem de todos os integrantes do pactuado. 

Ademais, em se caracterizando como de adesão o contrato de 

mútuo com garantia de alienação fiduciária, no qual incidente os 

pressupostos da legislação consumerista (súmula nº 297/STJ), 

cabível a aplicação do comando legal inserto no art. 54, §2º, do 

Código de Defesa do Consumidor, que confere ao consumidor a 

escolha sobre a resolução do contrato ou o cumprimento da 

avença, de modo a se reconhecer como abusiva qualquer norma 

que dite solução contrária, a exemplo de vencimento antecipado 

do contrato. 

Ainda que o §2º, do art. 3º, do DL 911/69, com a nova redação 

dada pela Lei 10.931/04, aparente estar em conflito com o §2º, do 

art. 54, do CDC, este último dispositivo, embora aquele seja 
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considerado lei específica, se sobrepõe, em face da regra 

principiológica presente no CDC, de que não se aplica o princípio 

da especialidade. 

Outrossim, é necessário ressaltar que o vencimento antecipado 

do contrato mostra-se cabalmente prejudicial ao próprio credor, 

porquanto, face ao disposto no artigo 1.426 do Código Civil, 

vencida antecipadamente a dívida, não se incluirão os juros 

correspondentes ao tempo ainda não decorrido. Tal entendimento 

é inclusive corroborado pelo que dispõe o artigo 52, §2º, da Lei n° 

8.078/90, que assegura ao consumidor a liquidação antecipada do 

total do débito, mediante redução proporcional dos juros. 

Desta forma, desde que o devedor arque com o pagamento das 

prestações vencidas, acrescidas dos acessórios contratuais, nos 

termos do que estabelece também o artigo 401, I, do Código Civil, 

falece razão plausível para dele se exigir ainda mais, mesmo 

porque cobrar a integralidade do valor contratado, de forma 

insofismável, torna impossível o cumprimento da obrigação. 

Ressalte-se que, do contrário, o mutuário não haveria contraído 

um financiamento com o objetivo de adquirir determinado produto, 

comprando-o à vista, para não ter de arcar com os elevados juros 

cobrados em nosso país. 

Não bastasse isso, convém gizar que toda a sistemática de nosso 

ordenamento jurídico é voltada à conservação do contrato, de 

modo a fomentar a economia e proporcionar segurança jurídica às 

partes, valendo mencionar como exemplo claro desse intuito, os 

artigos 144, 150, 157, §2º, 167, caput, 170, 172, 184 e 401 do 

Código Civil de 2002 e 51, §2º do Código de Defesa do 

Consumidor. 

Logo, convém muito mais aos anseios de nosso sistema jurídico a 

subsistência do contrato do que a sua extinção anormal, até 

porque só assim estará ele atingindo sua finalidade social, nos 

termos do preceituado no artigo 421 do Código Civil. 
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Assim, seja pela incidência do dever de cooperação e lealdade 

entre as partes, seja pelo direito do devedor purgar a mora, ou, 

ainda, pelo princípio da conservação dos contratos, deve ser 

procedida interpretação sistemática dos artigos 3º, §2º e 2º, §3º, 

do DL nº 911/69, entendendo-se que a faculdade da credora dar 

por vencida a integralidade da dívida fica condicionada ao exame 

do caso concreto. E, para tanto, caberá à instituição financeira 

apontar motivo plausível ao pronto encerramento do contrato, 

indicando razões, por exemplo, que alcancem risco à integridade 

do próprio bem ou lesão latente parte, hipóteses não 

contempladas no caso. Do contrário, deve ser admitido o 

pagamento das parcelas vencidas até a respectiva data, de modo 

a possibilitar a continuidade do contrato.  

Deste modo, não se descura do entendimento desta Corte acerca 

da legitimidade do vencimento antecipado do contrato, porém tal 

somente se verifica para a constituição em mora do devedor, 

desautorizando, como regra, a cobrança in totum do preço 

financiado e não pago.” 

 

O que se quer com a proposição ora apresentada é garantir a 

aplicação prática da teoria do adimplemento substancial. 

 

Sala das Sessões,                                                       de 2017. 

 

 

 

Deputado AUGUSTO CARVALHO 
Solidariedade/DF 


